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r  e  s u m o
Introdução:  O almoço escolar, sendo uma das principais refeições do dia alimentar das
crianças  e jovens, assume um papel preponderante no aporte das suas necessidades ener-
géticas e nutricionais, bem como no desenvolvimento de comportamentos alimentares e
estilos  de vida saudáveis.
O  Projeto de Otimização das Dietas Escolares (P0DE) pretende atuar nas  escolas do distrito
de  Viana do Castelo com o objetivo de garantir a  oferta de refeições variadas e nutricional-
mente equilibradas.
Objetivo: Constitui propósito do  presente trabalho averiguar o cumprimento das capitações
estabelecidas pelo P0DE nas escolas aderentes ao mesmo, utilizando dados referentes a
3  anos letivos.
Metodologia: Foram analisadas 323 refeições fornecidas em 9 escolas, procedendo-se ao cál-
culo do  desvio relativo entre as capitações oferecidas às  crianças e  as capitações estipuladas
pelo  P0DE.
Resultados: Os  resultados mostraram um défice no fornecimento de peixe e guarnição de
hortícolas, bem como uma excessiva oferta de  carne, guarnição de cereais e derivados,
tubérculos e leguminosas, sal de adição e gordura de  adição no prato. Relativamente ao
desvio médio da refeição  completa à  referência (RMSD),  encontraram-se diferenças estatisti-
camente significativas nas capitações entre diversos tipos de ementas, métodos de confeção
e  escolas.
Conclusões: Este trabalho demonstra que a simples definição de capitações não garante o
adequado aporte nutricional das refeições, sendo crucial uma monitorização contínua.
©  2015  Publicado por Elsevier España, S.L.U. em nome da Escola Nacional de Saúde
Pública. Este é um artigo Open Access sob a  licença de CC BY-NC-ND
(http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).
∗ Autor para correspondência.
Correio eletrónico: araujoSandra sp@hotmail.com (S.  Rodrigues Araújo).
http://dx.doi.org/10.1016/j.rpsp.2015.06.004
0870-9025/© 2015 Publicado por Elsevier España, S.L.U. em nome da  Escola Nacional de Saúde Pública. Este é um artigo Open Access sob
a  licença de CC BY-NC-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).
r e v p o  r  t s a ú d e p ú b l i c a .  2  0 1  5;3  3(2):148–156 149







a b s t  r  a c  t
Introdution: The school lunch, being one  of the  main meals of the daily children and young
people food intake, plays a  very important role in the  contribution of their energetic and
nutritional needs, as well  as  in the development of food behaviours and healthy life styles.
The Project of Optimization of School Diets (Projeto de Otimização das Dietas
Escolares–P0DE) intends to act in the schools of the Viana do Castelo district with the
objective of ensuring the offer of varied and nutritionally balanced meals.
Aim:  The purpose of this work is to evaluate the  accomplishment of the portions established
by  the P0DE in the schools that joined the project, using data that refer to three school years.
Methodology: 323 meals provided in nine schools have been analysed, proceeding to the
calculation of the relative deviation between the quantities of food portions offered to the
children  and the quantities established by the  P0DE.
Results: The results showed a  deficit in the supply of fish and vegetables, as  well as an
oversupply of meat, cereals and cereals products, potato and pulses, added salt and added
fat in the dish. Concerning the mean deviation of the full meal to the  reference (RMSD),
significant statistical differences between several types of menus, preparation methods and
schools were found.
Conclusions: This work shows that the  simple definition of portions doesn’t ensure the
appropriate nutritional contribution of meals, thus being  crucial a continuous monitoring
©  2015 Published by Elsevier España, S.L.U. on behalf of Escola Nacional de Saúde
Pública. This is an open access article under the CC BY-NC-ND license
(http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/).
Introdução
A  infância e a  adolescência constituem períodos cruciais para
a saúde, desempenhando a alimentação um papel de relevo,
dadas as necessidades nutricionais específicas destes grupos
etários1.
A Organização Mundial de Saúde (OMS) revela que a obesi-
dade está associada a  taxas de morte no mundo mais elevadas
do que a desnutrição2, definindo-a como a  epidemia do século
XXI3. Segundo o projeto Childhood Obesity Surveillance Initiative
(COSI Portugal) de 20104,  aproximadamente 30% das crianças
portuguesas apresentam excesso de peso e mais de 10%  são
obesas. Vários estudos têm sugerido que o excesso de peso
e a obesidade infantil são preditores do excesso de peso e
obesidade na idade adulta. Além disso, verifica-se um risco
acrescido de desenvolver comorbilidades como diabetes mel-
litus tipo 2, hipertensão e dislipidemia nas crianças com
sobrecarga ponderal5–7.
As escolhas alimentares são estabelecidas no início da
vida e apresentam estabilidade a  longo prazo, pelo que as
intervenções em educação alimentar, quando desenvolvidas
em grupos etários mais jovens, exibem resultados positivos no
desenvolvimento de comportamentos alimentares e estilos de
vida que perduram no adulto1,7–9.  Desta forma, a  aquisição de
hábitos alimentares saudáveis desde a infância reverte num
menor risco de desenvolver obesidade e comorbilidades na
vida adulta1.
As crianças e jovens passam grande parte do seu tempo
na escola, sendo este o espaço onde realizam o almoço, uma
das principais refeições do  seu dia alimentar10,11.  Esta refeição
deve ter em consideração  os princípios de uma  alimentação
saudável, respondendo, por um lado, às  necessidades ener-
géticas e nutricionais das crianças, e  constituindo, por outro,
o período ideal para o desenvolvimento de comportamentos
alimentares e estilos de vida saudáveis1,11.
A saúde e a  educação estão intimamente ligadas, pelo que
as políticas e programas de intervenção direcionados às esco-
las constituem uma  das estratégias mais importantes para
melhorar as escolhas alimentares das crianças e  combater
a obesidade infantil12–15.  Uma  medida já adotada por vários
países, incluindo Portugal16,  prende-se com a  especificação
da composição de refeições servidas nos refeitórios escolares,
uma  vez que a  qualidade e a quantidade dos géneros alimen-
tícios consumidos em meio escolar têm um forte impacto no
crescimento, desenvolvimento e saúde das crianças8,10.
Segundo as  recomendações  americanas17 e britânicas18,19,
o almoço escolar deve contribuir com aproximadamente 30-
32% do  aporte energético diário. O equilíbrio dos nutrientes
está dependente da quantidade e diversidade dos alimentos
oferecidos. Para assegurar este equilíbrio, garantindo o aporte
energético e nutricional, é importante definir capitações,  isto
é, o consumo «por cabeça» dos géneros alimentícios incluí-
dos nas refeições, recorrendo às necessidades energéticas dos
indivíduos, de acordo com a  faixa etária20.
Neste âmbito, compete ao nutricionista a  elaboração das
ementas e o ajuste da composição das refeições e das
preparações culinárias em cantinas escolares, bem como o
planeamento, organização, implementação e avaliação de pro-
gramas de educação  alimentar e nutricional para as escolas21.
O Projeto de Otimização das Dietas Escolares (P0DE), que
integra o Programa de Prevenção de Doenças Cardiovascula-
res  do distrito de Viana do Castelo, foi  criado pela Unidade
de Saúde Pública do Alto Minho (USPAM) com a finalidade
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de contribuir para a  diminuição da incidência e prevalên-
cia das doenças ligadas aos hábitos alimentares, intervindo
nas crianças em idade escolar. O projeto visa atuar nas esco-
las do distrito de Viana do Castelo, garantindo a  oferta de
refeições variadas, normocalóricas e nutricionalmente equili-
bradas, armazenadas, confecionadas e servidas sob condições
estruturais e funcionais que garantam os critérios de  higiene e
segurança alimentar22. Para o efeito, são realizadas avaliações
periódicas da adequação nutricional em termos qualitativos e
quantitativos.
Oficialmente implementado em 12 escolas no ano letivo de
2009/2010, o  P0DE inclui no presente ano letivo 2012/2013 um
total de 28 escolas, abrangendo 48%  da globalidade dos alunos
entre os 3 e os 18  anos de idade.
Objetivos
Objetivo  geral
• Aferir o cumprimento das capitações estabelecidas pelo
P0DE em refeitórios escolares do distrito de Viana do Cas-
telo, utilizando dados referentes a 3 anos letivos.
Objetivos  específicos
• Comparar as  quantidades de géneros alimentícios uti-
lizados para confecionar as refeições escolares com as
capitações estabelecidas pelo P0DE.
• Averiguar variações no cumprimento de capitações em
função das ementas e  métodos de confeção utilizados.
• Verificar se existem diferenças no cumprimento das
capitações entre as  escolas em estudo.
Metodologia
Amostra
O presente trabalho consiste num estudo descritivo trans-
versal, realizado no âmbito do P0DE. Este abrange as escolas
do distrito de Viana do Castelo, cujos alunos apresentam
idades compreendidas entre os 3 e os 18 anos. Os dados ana-
lisados resultam de uma amostra de  conveniência, a  qual
incluiu 9 das 12 escolas pioneiras do projeto no ano letivo
2009/2010 e  que se mantiveram neste até ao passado ano
letivo 2011/2012. As restantes 3  escolas não foram incluídas
na amostra por terem abandonado o projeto, uma  de forma
temporária, outra de forma definitiva e a  última por não cum-
prir a mesma  metodologia de avaliação. Para cada escola
foram selecionados 6-7 meses completos (conforme os dados
disponíveis), compreendidos entre os anos letivos acima men-
cionados. O  ano 2012/2013 foi  excluído por alterações ao nível
das cozinhas/refeitórios em algumas das escolas estudadas.
Em cada mês  selecionaram-se aleatoriamente 4-7 refeições,
cumprindo entre 4-7 dos seguintes critérios: ementa de carne
fatiada/peça, ementa de carne fracionada, ementa de peixe
à posta, ementa de peixe fracionado (com e/ou sem ovo),
ementa à base de ovo e ementa de peixe frito. Relativamente
ao peixe fracionado, quando foram oferecidas, no mesmo  mês,
uma  ementa com ovo e uma  ementa sem ovo, recolheram-se
ambas as opções. Caso contrário, recolheu-se a  vertente pre-
sente naquele mês. A  ementa à base de ovo e a  ementa de
peixe frito não foram oferecidas na  totalidade dos meses ava-
liados, pelo que foram recolhidas apenas quando presentes no
plano de ementas mensal.
As refeições com pratos compostos (feijoada, cozido à
portuguesa, rancho e arroz de marisco) foram excluídas pelo
facto de existirem divergências entre as escolas quanto à
variedade de fontes proteicas e proporções utilizadas para
confecionar os referidos pratos, dificultando os cálculos.
Procedimento
Realizou-se uma  compilação das grelhas (em formato Microsoft
Office Excel®)  preenchidas pelas escolas aderentes ao projeto
durante o período em estudo. Estas foram criadas e forneci-
das pela equipa P0DE aos refeitórios, para fins avaliativos. Das
grelhas correspondentes aos almoços a  analisar recolheram-
-se as  quantidades brutas (peso real ou peso estimado a  partir
de medidas caseiras, em cru) de cada componente alimen-
tar na sopa, prato e  sobremesa (nomeadamente guarnição de
hortícolas, guarnição de cereais e derivados, tubérculos e legu-
minosas, carne/peixe/ovo, gordura de adição, sal de adição
e fruta), bem como o número total de refeições servidas e o
número de refeições servidas apenas aos alunos entre os  3 e
os 18 anos de idade (por forma a excluir o pessoal docente
e não docente). Os cereais e derivados, tubérculos e as legu-
minosas foram incluídos no mesmo  componente alimentar,
uma vez que ambos fornecem quantidades semelhantes de
hidratos de carbono (HC), facilitando assim a realização dos
cálculos.
De modo a  ponderar as  capitações disponibilizadas pelas
escolas, procedeu-se à  multiplicação das quantidades esti-
madas de cada componente alimentar, pela percentagem
de refeições servidas apenas aos alunos. Para estimar a
média das capitações recomendadas foi  utilizado o Manual
de  Capitações P0DE23,  que embora não se encontre publi-
cado, poderá ser disponibilizado sob solicitação para o e-mail
delegadosaudeulsam@ulsammin-saude.pt. Este teve origem
nas recomendações da American Heart Association24, através
das quais foram calculadas as  necessidades nutricionais das
crianças e  jovens por faixa etária, tendo ainda em conta que a
refeição do almoço deverá contribuir com 30%  do valor ener-
gético diário, como proposto no manual Eating Well at School
– Nutritional and Practical Guidelines (3-5 anos – 350 Kcal; 6-
9 anos – 400-500 Kcal; 10-14 anos – 500-550 Kcal; 15-18 anos
– 550-650 Kcal). As capitações dos géneros alimentícios foram
calculadas, por faixa etária, utilizando a  parte edível dis-
ponível na Tabela da Composição de Alimentos Portuguesa
(TCAP)25 e na Tabela Clássica de Equivalentes26. Atendendo ao
facto do manual não incluir capitações para o pessoal docente
e não docente que almoça no refeitório escolar, utilizaram-se
as  recomendações da American Heart Association27 para estimar
as necessidades energéticas dos adultos.
Dada a inexistência, no manual, de 3 hortícolas frequen-
temente presentes nas ementas, calcularam-se as  respetivas
capitações brutas. Para o efeito, utilizaram-se as quantidades
edíveis de hortícolas crus estipuladas pela equipa P0DE para
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cada faixa etária, bem como a percentagem do peso edível de
cada hortícola em questão25. A  quantidade per capita de ovo,
apresentada no manual sob a  forma de unidades, foi conver-
tida em gramas, considerando o peso médio de um ovo de
tamanho L  e a  respetiva percentagem da parte edível25.
Análise  estatística
Em cada refeição eleita, procedeu-se à comparação das
capitações  estipuladas pelo Manual de Capitações P0DE
(em bruto) com as capitações  realmente disponibilizadas
(em bruto) no refeitório escolar. Para o efeito, foram calculados,
no programa Microsoft Office Excel 2010®, os desvios relativos
(DR) dos diferentes componentes da refeição  à  capitação de
referência, bem como a  raiz quadrada do desvio quadrático
médio da refeição (RMSD),  que fornece o desvio total da mesma
ao recomendado.
No software Statistical Package for the Social Sciences® (SPSS)
versão 21 para Microsoft Windows® avaliou-se a  normalidade
das variáveis através dos coeficientes de  simetria e acha-
tamento, constatando-se que nenhuma destas apresentava
uma  distribuição normal. Por conseguinte, foi utilizado o teste
de Kruskall-Wallis para comparar ordens médias de amostras
independentes, procedendo-se à distribuição das variáveis por
quartis. As diferenças foram consideradas significativas sem-
pre que o nível de significância crítico para rejeição da hipótese
nula (p) foi inferior a  0,05.
Resultados
Foram analisadas 323 refeições incluindo sopa, prato e sobre-
mesa, das quais 116 corresponderam a  ementas de  carne, 137
a ementas de peixe (não frito), 32  a ementas à base de  ovo e
38 a ementas de peixe frito (único componente frito permi-
tido). O pão da refeição não foi incluído, dado que não se
considera um componente essencial em termos nutricionais
na composição do almoço, além  de não ser consumido pela
totalidade dos alunos. Não foi  possível avaliar o cumprimento
da capitação do sal de adição numa das 9 escolas em estudo,
uma  vez que esta apresentou as quantidades de sal na sua
totalidade, não havendo separação entre as quantidades
utilizadas na sopa e no prato.
Os resultados alusivos aos componentes da refeição são
apresentados na forma de DR da capitação oferecida relati-
vamente à  capitação de referência. Para expor o desvio da
refeição completa à  quantidade recomendada utilizou-se o
RMSD.
De acordo com os dados ilustrados na  tabela 1, todos
os componentes da sopa apresentaram um DR negativo,
reproduzindo o baixo fornecimento destes ingredientes, com-
parativamente às capitações de referência.
No que respeita ao prato, o DR de cada componente foi
avaliado em função da ementa servida (caracterizada pela
componente proteica), gerando os  dados representados na
tabela 2.
Verificaram-se diferenças estatisticamente significativas
(p < 0,001) para a disponibilidade de carne/peixe/ovo e gordura
de adição em função da ementa servida (tabela 2).
Tabela 1 – Desvios relativos (DR) dos componentes
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Relativamente à componente proteica, observou-se um
défice geral no fornecimento de peixe, que contrastou com
a  excessiva oferta de carne. A capitação  relativa às  ementas
de ovo é a que mais se aproxima do valor recomendado. De
referir que as  quantidades fornecidas são inferiores quando
a  carne ou o peixe são servidos na forma fracionada, com-
parativamente à carne e peixe fatiada/à posta (tabela 2). No
que respeita à  gordura de adição, e com exceção da ementa
de peixe fracionado, esta apresenta valores sempre acima do
recomendado, observando-se um DR  na ordem dos 180,5%
para o peixe frito. Constatou-se um menor DR para a  gor-
dura nas ementas de carne e ovo, relativamente às  ementas
de peixe (tabela 2).
Não se encontraram diferenças estatisticamente significa-
tivas para a  guarnição de hortícolas, guarnição de cereais e
derivados, tubérculos e leguminosas, sal de adição e fruta nos
diversos tipos de ementas, observando-se um défice geral de
hortícolas, contrariamente aos restantes componentes, que
apresentaram medianas de DR positivas. Realça-se que o DR
do sal de adição apresenta valores mínimos para o peixe
fracionado e peixe fracionado com ovo, assumindo valores
máximos nos casos do peixe à  posta e peixe frito (tabela 2).
Considerando as refeições na  sua totalidade foram
encontradas diferenças estatisticamente significativas
(p  < 0,001) entre as  medianas de RMSD nas  diversas ementas,
observando-se o valor mais elevado de RMSD para as refeições
de peixe frito e o valor mais baixo para a  carne fracionada
(tabela 2).
Os resultados são coincidentes quando se comparam os
componentes do prato com os métodos de confeção utiliza-
dos, verificando-se diferenças estatisticamente significativas
(p < 0,001) para a  gordura de adição,  cuja mediana do DR  é
máxima no caso das refeições de peixe frito (180,5% [106,1;
265,0]) e mínima no caso dos salteados (32,6% [−28,6; 85,3]). De
referir que o DR da gordura de adição presente nos grelhados
(83,5% [−14,7; 147,8]) segue-se ao DR dos fritos, apresentando
valores superiores aos verificados nos assados (42,0% [−50,3;
121,1]), salteados (32,6% [−28,6; 85,3]), cozidos e estufados
(45,4% [−24,8; 126,8]).
Comparando o cumprimento de capitações entre as dife-
rentes escolas, as tabelas 3 e 4 ilustram os DR e o RMSD
relativos a  cada escola em estudo.
Foram encontradas diferenças estatisticamente significa-
tivas (p  < 0,001) entre escolas para todos os constituintes da
refeição, à  exceção da componente proteica (tabelas 3 e 4).
De um modo geral, verificou-se que as escolas onde são
oferecidas menores capitações de hortícolas na sopa são tam-
bém as que apresentam menores capitações para a  guarnição
de cereais e derivados, tubérculos e leguminosas (tabela 3).
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Tabela 2 – Desvios relativos (DR) dos componentes do prato às capitações de referência, em função da ementa servida
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Cereais, tub. e leg.: cereais e derivados, tubérculos e leguminosas; Peixe frac. + ovo: peixe fracionado com adição  de  ovo.
No que concerne ao prato, constatou-se a  existência de
3  escolas com DR  negativos para a gordura e sal de adição,
ao contrário das restantes, que apresentam valores positivos
para ambos os componentes (tabela 4).
Apesar da existência de diferenças estatisticamente sig-
nificativas (p < 0,001) entre as medianas de RMSD nos vários
estabelecimentos de ensino, verificou-se que todas as  escolas
apresentaram medianas superiores a  50% do valor recomen-
dado, destacando-se o desvio de 111% observado na  escola 7
(tabela 4). A  escola com maior RMSD foi  a  que apresentou tam-
bém maiores DR  de gordura, quer na sopa quer no prato. De
realçar que a  escola número 2, apesar de exibir o valor de RMSD
mais baixo, apresentou o défice mais acentuado de hortícolas
na sopa e um dos mais acentuados no prato (tabelas 3 e 4).
Discussão
No presente estudo constata-se a  dificuldade das escolas em
cumprir as capitações estipuladas para as  refeições escolares.
Os resultados apresentados evidenciam a  baixa oferta de
hortícolas na sopa e no prato, o que reverte num diminuto
consumo destes alimentos pelas crianças/jovens. De facto,
vários países classificam a alimentação infantil como defi-
citária em hortícolas, mesmo  durante o almoço  escolar28–30.
Grande parte da população infanto-juvenil refere não gostar
de hortícolas, citando como principais fatores de desagrado a
sua aparência e sabor amargo31.
Analisando especificamente os componentes da sopa,
verificou-se que, além da guarnição  de hortícolas, a guarnição
de  cereais e  derivados, tubérculos e leguminosas também
exibiu capitações abaixo do desejável em todas as escolas.
Através do contacto com os refeitórios averiguou-se que as
escolas cujo DR referente à  guarnição de cereais e deriva-
dos, tubérculos e leguminosas se encontrava mais próximo
da capitação de referência (mais próximo de 0) correspon-
diam a escolas onde a ingestão da sopa é  obrigatória. Pelo
contrário, escolas com maiores desvios não impõem essa obri-
gatoriedade. Embora não sendo tão linear, a  guarnição de
hortícolas apresentou a mesma  tendência. Do mesmo  modo,
a análise geral da sopa mostrou que a gordura e o sal de
adição apresentaram quantidades abaixo do recomendado,
contrastando com o estudo de Paiva et al.32, no qual foi
verificado que as  sopas servidas nas escolas em estudo exi-
biam teores de sal próximos ao valor máximo recomendado
para a refeição completa. Além do mais, a  sopa em Portu-
gal foi considerada um dos principais veículos do consumo
excessivo de sal nas unidades de restauração coletiva33,34.
Assim sendo, este conjunto de evidências sugere que a  sopa
não só apresentou baixas quantidades de hortícolas na sua
constituição, como também foi confecionada em quantida-
des inferiores ao que seria esperado, tendo em conta o
número total de alunos e suas faixas etárias. Este facto poderá
dever-se a uma  tentativa das funcionárias em reduzir os
desperdícios, dada a  resistência dos alunos à ingestão da
sopa.
r e v p o  r  t s a ú d e p ú b l i c a .  2  0 1  5;3  3(2):148–156 153
Tabela 3 – Desvios relativos (DR) dos componentes da





















































































































































p < 0,001 < 0,001 < 0,001 < 0,001
Cereais, tub. e  leg: cereais e derivados, tubérculos e  leguminosas.
No que concerne ao prato, o menor fornecimento de peixe
relativamente à carne, bem como o baixo fornecimento da
guarnição de hortícolas, pode igualmente dever-se ao desa-
grado dos alunos por estes alimentos. De  acordo com um
estudo português que analisou as alterações dos hábitos ali-
mentares de crianças/jovens obesos, existe maior preferência
pela carne relativamente ao peixe35. Um outro estudo onde
foram contabilizados os desperdícios alimentares do prato nos
refeitórios escolares verificou que estes eram elevados prin-
cipalmente nos casos do peixe e guarnição de hortícolas36.
Relativamente à  apresentação da componente proteica, as
diferenças encontradas entre a  carne fatiada ou peixe à posta
e a carne ou peixe fracionados revela que nestes últimos casos
as capitações oferecidas são inferiores. Em compensação,
verificou-se que a  guarnição de cereais e derivados, tubérculos
e leguminosas apresentou DR  maiores para os mesmos casos,
evidenciando o esforço  das funcionárias no sentido de garan-
tir que a quantidade de comida servida seja suficiente para
satisfazer as  crianças/jovens.
Como seria de esperar, o peixe frito foi o componente que
apresentou maior DR para a  gordura de adição, uma vez que
fritar consiste na cocção total dos alimentos por imersão em
azeite ou óleo. Assim, o alimento absorve gordura, aumen-
tando consequentemente o seu valor energético37.  Ainda nos
métodos de confeção verificou-se que os grelhados apresen-
taram maiores teores de  gordura de adição do que os assados,
cozidos, estufados e salteados, o que aparentemente não seria
de esperar, dado que este procedimento culinário não inclui
gordura, submetendo os alimentos diretamente ao calor, sob
uma  superfície quente37.  Contudo, é provável que os referidos
grelhados não sejam confecionados de forma correta, havendo
adição de gordura na  superfície de contacto, de modo a  evitar
a aderência dos alimentos.
Relativamente ao sal adicionado no prato, os valores posi-
tivos para os DR  encontrados em todos os tipos de ementas
analisadas são concordantes com os resultados obtidos por
Paiva et al.32,  nos quais os pratos, por si  só, apresentavam
valores de sal  superiores ao máximo recomendado para a
refeição completa. O peixe fracionado e o peixe fracionado
com ovo apresentaram os DR mais baixos, o que não significa
que sejam as ementas menos salgadas. Estas são maiorita-
riamente compostas por bacalhau ou atum enlatado, peixes
que possuem naturalmente quantidades consideráveis de sal,
levando à sua menor adição durante a  confeção. Alguns estu-
dos suportam a  evidência que o sal mascara o  sabor amargo
dos hortícolas e do peixe, podendo assim ser usado como
um auxiliar na  aceitação destes alimentos pelas crianças e
jovens38,39.  Contudo, a  sua ingestão tem vindo a apresentar-
-se demasiado elevada entre a  população  jovem, promovendo
o aparecimento de hipertensão arterial na infância, com
consequente agravamento e desenvolvimento de doenças car-
diovasculares na vida adulta40–43. Revela-se, assim, necessário
promover diminuições graduais no teor de sal adicionado aos
alimentos44,  tendo sido verificado que reduções de 25-32%
não são percetíveis ao paladar45,46.  Curiosamente, os dados
mostraram DR  negativos para o sal adicionado no prato, em
3 escolas, apresentando 2 delas valores na ordem dos 40-45%.
Estes valores concordam com as  avaliações quantitativas efe-
tuadas pela equipa P0DE, demonstrando o notável esforço
e evolução das referidas escolas no sentido de  confecionar
refeições agradáveis com pouca adição de sal.
Os dados relativos à  fruta indicam que praticamente todas
as  escolas apresentaram fornecimentos superiores aos esti-
pulados pelas capitações do P0DE. Este facto é  concordante
com os resultados encontrados por Alemão47,  os quais reve-
laram um aumento da oferta de fruta na ordem dos 19,5%
para a mesma  população em estudo. Usualmente verifica-
-se maior preferência e consumo de fruta pelas crianças
em comparação com os hortícolas, dado o seu sabor mais
adocicado48,49.  De resto, as  escolas analisadas referem que
os alunos, além de ingerirem a  fruta como sobremesa, reco-
lhem uma segunda unidade para comer durante a  tarde. Assim
sendo, a  oferta aumentada de  fruta poderá refletir indireta-
mente um aumento do seu consumo pela população escolar.
Os RMSD superiores a 50% revelados pelas diversas escolas
sugerem que a  simples definição de capitações não é sufici-
ente para garantir o adequado aporte nutricional das refeições,
sendo crucial a  monitorização contínua do seu cumprimento
e  a  utilização de medidas padronizadas que possibilitem
154  r  e v p o r  t s  a ú d  e p  ú b  l  i  c a . 2 0  1 5;3 3(2):148–156




tub.  e leg.















n =  40
68,2
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(2,9; 157,0)

































































p 0,066 < 0,001 < 0,001 < 0,001 < 0,001 < 0,001 < 0,001
Cereais, tub.  e  leg.: cereais e derivados, tubérculos e  leguminosas.
um empratamento uniforme, atendendo às  diferentes faixas
etárias50,51.
Adicionalmente, torna-se necessário criar novas estraté-
gias/projetos que reforcem o consumo de hortícolas e peixe
pelos alunos, destacando-se a  importância dos professo-
res enquanto modelos nas crianças mais jovens, uma  vez
que estas apreendem os hábitos alimentares observando os
adultos e vivenciando a escolha, preparação e  confeção dos
alimentos52.  Assim, o almoço dos professores no refeitório
escolar é determinante para encorajar as  crianças ao con-
sumo da refeição e a  experimentarem novos alimentos53.  No
estudo realizado por Martins51 numa amostra de crianças
a frequentar o 4.◦ ano de escolaridade, o acompanhamento
do almoço escolar pelos professores reduziu o desperdício
alimentar (maioritariamente representado pela guarnição de
hortícolas), tanto na sopa, como no prato. Face ao exposto, a
autora sugere que a hora de almoço dos docentes poderia ser
incluída no horário de trabalho, reduzindo o número de horas
atribuído a outras atividades51.
O horário do almoço é outro determinante no consumo ali-
mentar, uma  vez que os almoços servidos demasiado cedo
realizam-se muito próximos ao lanche da manhã, enquanto
os almoços servidos demasiado tarde levam a  que os alunos
recorram a outros alimentos. Ambas as  situações revertem
num menor apetite dos alunos, com consequente diminuição
na ingestão da refeição fornecida pela escola54.
Ainda no que concerne às  medidas a adotar para reforçar o
consumo de alimentos com elevado valor nutricional, e conse-
quentemente reduzir o desperdício alimentar nos refeitórios
escolares, o investimento na formação dos manipuladores de
alimentos torna-se fundamental51. Esta deve assentar, quer
na padronização de procedimentos e  medidas caseiras50 quer
na melhoria dos aspetos sensoriais das refeições, através da
conjugação de diferentes texturas e cores, da utilização de
especiarias, ervas aromáticas e dos próprios produtos hortí-
colas como intensificadores do sabor51.
Uma  das limitações do presente estudo consiste no facto
das grelhas serem preenchidas por pessoas diferentes em cada
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escola, além das quantidades de alguns temperos, como o
sal e o azeite, serem estimadas a partir de medidas caseiras.
Uma  segunda limitação consiste no facto de ser avaliada a  dis-
ponibilidade de alimentos no refeitório e  não a ingestão real
dos alunos. Assim sendo, os baixos valores observados para o
fornecimento da guarnição  de hortícolas e  peixe poderão, na
realidade, estar ainda mais agravados, caso exista desperdício.
Conclusões
O cumprimento das capitações relativas às refeições escola-
res é fundamental para garantir o correto aporte energético
e nutricional das crianças e jovens. Contudo, no presente
estudo é notável a  dificuldade das escolas em seguir as
recomendações, verificando-se um incumprimento geral das
capitações, que varia, todavia, em função das ementas e
dos métodos de confeção.  As variações  no cumprimento das
capitações  entre escolas também são visíveis para todos os
componentes da sopa e prato, à exceção da componente pro-
teica.
Desta forma, aumentar a  disponibilidade de hortícolas e
peixe, diminuir a oferta de carne e guarnição  de cereais e deri-
vados, tubérculos e leguminosas no prato, controlar a adição
do sal e gordura e  monitorizar a  distribuição das refeições
são as principais medidas a  adotar pelas escolas estudadas,
a fim de aproximar as capitações oferecidas às  capitações de
referência.
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34. Gonçalves C, Silva G, Pinho O,  Camelo S, Amaro L, Teixeira
VH, et al. Sodium content in vegetable soups prepared
outside the home: identifying the problem. In:  SHO 2012:
International Symposium on Occupational Safety and
Hygiene, Guimarães, 9  a  10 de Fevereiro de  2012 -
Proceedings. Porto: Faculdade de Ciências da Nutrição
e  Alimentação. Universidade do Porto; 2012. p. 278–81.
35. Chora M, Mendes F.  Albuquerque C, org. Políticas e  práticas
de intervenção em educação para a  saúde. In:  Dificuldades no
cumprimento da dieta: o caso da criança que  frequenta a
consulta de obesidade infantil do HESE-EPE. Viseu: Escola
Superior de Saúde. Instituto Politécnico de  Viseu; 2011.
p.  125–31.
36. Dinis D. Avaliação da adequação das capitações dos
alimentos da Direção Regional de Educação do Centro
destinadas aos alunos do  1◦ Ciclo do Ensino Básico. Porto:
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação.
Universidade do Porto; 2011. Dissertação de Mestrado.
37. Franchini B, Graça P, Rodrigues L.  Guia de segurança alimentar
em ambiente escolar. Lisboa: Instituto do Consumidor; 2002.
38. Breslin P,  Beauchamp G. Suppression of bitterness by sodium:
Variation among bitter taste stimuli. Chem Senses.
1995;20:609–23.
39. Keast R, Breslin P. An  overview of binary taste-taste
interactions. Food Qual Pref. 2003;14:111–24.
40. Brown IJ, Tzoulaki I, Candeias V, Elliott P. Salt intakes around
the  world: Implications for public health. Int J Epidemiology.
2009;38:791–813.
41. He FJ, Campbell NR, MacGregor GA. Reducing salt intake to
prevent hypertension and cardiovascular disease. Rev Panam
Salud  Publica. 2012;32:293–300.
42. UK. Scientific Advisory Committee on Nutrition. Salt and
health. London: The Stationery Office; 2003.
43.  Bochud M, Marques-Vidal P, Burnier M, Paccaud F. Dietary salt
intake and cardiovascular disease: Summarizing the
evidence. Public Health Rev. 2012;33:530–52.
44. Feng J, Graham A. Importance of salt in determining blood
pressure in children: Meta-analysis of controlled trials.
Hypertension. 2006;48:861–9.
45. Girgis S, Neal B, Prescott J, Prendergast J, Dumbrell S,  Turner C,
et al. A one-quarter reduction in the  salt content of bread can
be made without detection. Eur J Clin Nutr. 2003;57:
616–20.
46. Willems AA, van Hout DH, Zijlstra N,  Zandstra EH. Effects
of salt  labelling and repeated in-home consumption on
long-term liking of reduced-salt soups. Public Health Nutr.
2014;17:1130–7.
47. Alemão B. Oferta de  sal e hortofrutícolas em escolas do
distrito  de Viana do Castelo: resultados de  um projeto de
intervenção nutricional. Porto: Faculdade de  Ciências da
Nutrição e Alimentação. Universidade do Porto; 2012. Tese
de  Licenciatura.
48. Lautenschlager L, Smith C.  Beliefs, knowledge, and values
held  by innercity youth about gardening, nutrition,
and cooking. Agri Human Values. 2007;24:245–58.
49. Molaison E, Connell CL, Stuff JE,  Yadrick MK, Bogle M.
Influences on fruit and vegetable consumption by
low-income black American adolescents. J  Nutr Educ Behav.
2005;37:246–51.
50. Andrade J,  Campos F.  Porcionamento, adequação energética
e  controle do desperdício em uma creche. Demetra.
2012;7:157–80.
51. Martins M. Avaliação e  controlo do desperdício alimentar
no almoço  escolar nas escolas básicas de ensino público no
município do Porto: estratégias para a redução do desperdício.
Porto: Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação.
Universidade do Porto; 2013. Tese de Doutoramento em
Ciências do Consumo Alimentar e Nutrição.
52. Associação Portuguesa dos Nutricionistas. Guia prático
para educadores: alimentação em idade escolar. Lisboa:
Associação Portuguesa dos Nutricionistas. Direção-Geral
do Consumidor; 2013.
53.  Moore SN, Tapper K, Murphy S. Feeding strategies used by
primary school meal staff and their impact on children’s
eating.  J  Hum Nutr Diet. 2010;23:78–84.
54. Guthrie J, Buzby JC. Several strategies may  lower  plate waste
in school feeding programs. FoodReview. 2002;25:36–42.
